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Seção 1
Redações Finais

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
PROJETO DE LEI Nº 1.739, DE 2025

REDAÇÃO FINAL

Estabelece as diretrizes das escolas cívico-    
militares do Distrito Federal e dá outras     
providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1º  Esta Lei estabelece as diretrizes das escolas cívico-militares do Distrito Federal,
definindo parâmetros de funcionamento, gestão, disciplina e organização.

§ 1º A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEEDF é responsável pela
gestão administrativa e pedagógica das unidades escolares e pelo cumprimento do projeto político-
pedagógico, conforme leis de diretrizes educacionais.

§ 2º A Secretaria de Estado de Segurança Pública do do Distrito Federal – SSP-DF é
responsável pela gestão disciplinar, cabendo empregar o efetivo da Polícia Militar do Distrito Federal
– PMDF e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF na coordenação de atividades
extracurriculares e nas ações disciplinares voltadas à formação cívica, moral e ética do corpo
discente, objetivando o bem-estar social.

Art. 2º Para efeitos desta Lei, considera-se escola cívico-militar a instituição integrante da
rede pública de ensino do Distrito Federal, caracterizada por regime de gestão compartilhada entre
profissionais da educação e militares estaduais da reserva, com ênfase na promoção de valores
cívicos, disciplina, cultura de paz, excelência acadêmica e segurança escolar.

Art. 3º São objetivos do Programa Escolas Cívico-Militares do Distrito Federal:

I – garantir o cumprimento das diretrizes e metas estabelecidas no Plano Distrital de
Educação;

II – melhorar a qualidade da educação pública no Distrito Federal, com ênfase na
aprendizagem e na equidade;

III – garantir o desenvolvimento de ambiente escolar adequado que promova a melhoria do
processo de ensino-aprendizagem;

IV – atuar no enfrentamento da violência e promover a cultura da paz no ambiente escolar;

V – garantir uma gestão de excelência em processos educacionais, pedagógicos e
administrativos;

VI – estimular a promoção dos direitos humanos e do civismo, o respeito à liberdade e o
apreço à tolerância como garantia do exercício da cidadania e do compromisso com a superação das
desigualdades educacionais;

VII – estimular a integração da comunidade escolar;

VIII – colaborar para a formação humana e cívica, garantindo liberdade de aprender,
ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;
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IX – auxiliar no enfrentamento das causas de repetência e abandono escolar com vistas a
garantir igualdade de condições para o acesso e a permanência dos estudantes na escola;

X – contribuir para a melhoria do ambiente de trabalho dos profissionais da educação e da
infraestrutura das unidades de ensino.

Art. 4º São diretrizes gerais para as escolas cívico-militares do Distrito Federal:

I – promoção da excelência acadêmica, do civismo e da disciplina;

II – implementação de ações preventivas de segurança escolar, em articulação com órgãos
competentes;

III – valorização da participação da comunidade escolar na gestão, no planejamento
pedagógico e nas ações socioeducativas;

IV – desenvolvimento de projetos pedagógicos alinhados à Base Nacional Comum Curricular,
respeitadas as especificidades do modelo cívico-militar;

V – observância dos princípios constitucionais de igualdade, respeito à diversidade, liberdade
de expressão e dignidade da pessoa humana;

VI – manutenção de ambiente escolar seguro, respeitoso e propício ao ensino e à
aprendizagem;

VII – instituição de Regulamento Disciplinar Escolar, de observância obrigatória;

VIII – gestão estratégica, sob responsabilidade conjunta da SEEDF e da SSP-DF, que atua
por meio de um comitê gestor, responsável por estabelecer diretrizes, realizar o monitoramento e
avaliar os resultados das escolas cívico-militares;

IX – gestão pedagógica, desempenhada pela SEEDF, compreendendo a formulação e
implementação do projeto político-pedagógico das unidades de ensino – UE, em consonância com as
políticas educacionais vigentes e as normas e diretrizes da rede pública de ensino do Distrito Federal;

X – gestão disciplinar-cidadã, sob responsabilidade e coordenação da SSP-DF, executada por
meio da PMDF e do CBMDF, compreendendo ações disciplinares voltadas à formação cívica, moral e
ética do corpo discente.

Art. 5º  A equipe gestora das escolas cívico-militares do Distrito Federal tem a seguinte
composição:

I – na gestão pedagógico-administrativa:

a) diretor pedagógico-administrativo;

b) vice-diretor pedagógico-administrativo;

c) supervisor pedagógico-administrativo;

d) chefe de secretaria;

II – na gestão disciplinar-cidadã:

a) comandante-disciplinar;

b) subcomandante-disciplinar;

c) supervisor disciplinar e de atividade cívico-cidadã;

d) instrutor ou monitor.

Art. 6º As UEs da rede pública de ensino do Distrito Federal são indicadas para integrarem as
escolas de gestão compartilhada com base, entre outros critérios, no Indicador de Vulnerabilidade
Escolar, apresentado anualmente pelo Comitê Gestor da Gestão Estratégica, com vistas a atender
critérios de vulnerabilidades sociais e índices de criminalidade, de desenvolvimento humano e da
educação básica.
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Art. 7º  As UEs que desejem aderir às escolas de gestão compartilhada devem realizar
audiências públicas.

Art. 8º O ingresso, transferência e permanência de estudantes nas escolas cívico-militares do
Distrito Federal obedecem a critérios objetivos definidos em regulamento próprio e no projeto
político-pedagógico de cada unidade, observada a legislação educacional vigente.

Art. 9º É obrigatória a utilização de uniforme padrão por todos os alunos das escolas cívico-
militares do Distrito Federal, conforme modelo a ser estabelecido em regulamento.

Parágrafo único. O fornecimento, adequação e reposição do uniforme seguem as diretrizes
estabelecidas pela SEEDF, observando-se os princípios da economicidade e acessibilidade.

Art. 10.  As escolas cívico-militares do Distrito Federal devem obedecer às Diretrizes
Curriculares Nacionais – DCNs e à Base Nacional Comum Curricular – BNCC, acrescidas de atividades
inerentes à cultura cívico-militar, tais como ética e cidadania, ordem unida, banda de música,
musicalização, esportes e teatro, objetivando o exercício pleno da cidadania e o bem-estar social,
como atividades extracurriculares.

Art. 11. O Regulamento Disciplinar Escolar, a ser estabelecido em regulamento, estabelece
regras claras de conduta, valores, deveres dos alunos e critérios de pontuação disciplinar, bem como
define procedimentos para aplicação de sanções, defesa e contraditório.

Art. 12. As insígnias devem seguir o padrão estabelecido no Anexo I.

Art. 13. Compete à direção da escola, em conjunto com a gestão cívico-militar e o conselho
escolar, a observância e aplicação das diretrizes estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 14.  A SSP-DF pode empregar os servidores dos órgãos a ela vinculados,
preferencialmente os militares veteranos do CBMDF e da PMDF, para o desempenho das atividades
nas escolas cívico-militares do Distrito Federal.

Art. 15. Fica estabelecido o "Dia do Colégio Cívico-Militar", a ser comemorado anualmente no
dia 5 de setembro, em homenagem ao modelo de gestão compartilhada que integra valores cívicos,
disciplinares e educacionais nas escolas públicas do Distrito Federal.

Art. 16. Fica oficializado o "Hino dos Colégios Cívico-Militares", com letra e música compostas
pelo Capitão QOBM/Músico Huadson Gutemberg e pelo 1º Tenente Kaelson Souza, como símbolo de
identidade e união das escolas que adotam o modelo de gestão compartilhada, conforme Anexo II.

Art. 17. Esta Lei pode ser regulamentada pelo governo do Distrito Federal.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor após 90 dias da data de sua publicação.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2026.
MANOEL ÁLVARO DA COSTA

Secretário Legislativo

 

ANEXO I
INSÍGNIAS

 

É proibido o uso de quaisquer distintivos diferentes dos discriminados neste regulamento: 

 

DISTINTIVO CCMDF:
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Distintivo em formato de escudo português, confeccionado em tecido, bordado, medindo 40
milímetros de altura por 36 milímetros de largura, divido em frações de 1/3 da largura do campo. 

A destra representa toda a população do Distrito Federal, por meio do Governo do Distrito
Federal – GDF (em verde), sobreposta pelas setas da bandeira do DF, simbolizando o alcance do
programa em todas as direções do DF. 

À sinistra, a área da Segurança Pública, representada pela Polícia Militar do Distrito Federal e
demais parcerias (em azul), sobreposta por uma estrela da PMDF, simbolizando o papel da PMDF
como agente de mudança no âmbito educacional, pelo conhecimento, hierarquia e disciplina. 

Ao centro, a comunidade escolar, representada pela Secretaria de Estado de Educação, por
meio das escolas participantes (em dourado), sobreposta por livro aberto, de páginas brancas,
simbolizando a educação como prioridade e o estímulo ao aluno. 

Essa tríade representa os pilares da criação de um novo modelo de educação compartilhada,
por meio do Colégio Cívico-Militar do Distrito Federal. 

Inscrição “CCMDF”, posicionada em chefe e ao centro, e a inscrição “2019”, referência ao
ano de criação da parceria, posicionada em contrachefe e ao centro (base do escudo). 

Ladeado à destra e à sinistra por dois ramos de louros (Laurusnobilis) na cor dourada,
representando a vitória do programa na formação cidadã e profissional dos alunos.
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BRASÃO CCMDF:

 

 

Composição de cores: azul-escuro ao centro e branco nas bordas e circundado em azul
escuro. Ao centro dois elementos, o livro branco e a lamparina na cor dourada, significando a busca
e a conquista do saber, circundado por estrelas no formato de crianças, representando os alunos das
escolas compartilhadas. Possui internamente no bordo superior a inscrição “COLÉGIO CÍVICO-
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL” e no inferior “2019”, ambos em azul-escuro.

 

BRASÃO DO DF:
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O brasão, cujo formato é inspirado em forma de um pilotis da colunata do Palácio da
Alvorada, é composto em sinople e ouro. Observando-o, percebemos que as cores, todavia, não são
do mesmo tom dos da bandeira nacional, assemelhando-se às utilizadas na bandeira do Distrito
Federal. Carrega, ao centro, um escudo verde com a chamada Cruz de Brasília, composta de quatro
flechas divergentes que simbolizam a ação centrífuga do poder, e encimada por uma mesa de
reuniões, a servir de coronel, que indica ser ali o lugar do Congresso Nacional. Abaixo, em latim, o
mote do Distrito Federal: venturis ventis (“ventos vindouros”). 

 

(https://brasao.org/brasao-do-distrito-federal)

 

ANEXO II
HINO DOS COLÉGIOS CÍVICO-MILITARES 

Letra: Capitão Huadson (CBMDF) 
Música: 1° Tenente Kaelson (CBMDF) 

Arranjo para banda de música: Subtenente Fernando Júnio (CBMDF)
 

1ª Estrofe 
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Aqui se aprende a se dedicar, 

Com honra e ordem, vamos estudar. 

O ensino e o respeito nos fazem crescer, 

Servir ao Brasil e vencer sem parar! 

 

Coro 

Marchamos com força, vamos avançar, 

Ensino e justiça, sem nunca hesitar. 

Colégio Cívico, sem nunca cair, 

No peito, o orgulho do nosso país! 

 

2ª Estrofe

A ordem nos guia, nos faz superar, 

Com força e honra, ninguém vai parar. 

O bem e a pátria queremos guardar, 

Servir ao Brasil e vencer sem parar! 

 

Coro 

Marchamos com força, vamos avançar, 

Ensino e justiça, sem nunca hesitar. 

Colégio Cívico, sem nunca cair, 

No peito, o orgulho do nosso país! 

 

3ª Estrofe 

O sonho que temos nos faz esforçar, 

Com força e trabalho, vamos triunfar. 

Com fé e coragem, devemos lutar, 

Servir ao Brasil e vencer sem parar! 

 

Coro

Marchamos com força, vamos avançar, 

Ensino e justiça, sem nunca hesitar. 

Colégio Cívico, sem nunca cair, 

No peito, o orgulho do nosso país! 
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Seção 2
Atos

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRIMEIRA SECRETARIA
Diretoria de Gestão de Pessoas

Setor de Cadastro Parlamentar e de Cargos Comissionados

 
ATO DO PRESIDENTE Nº 402, DE 2026

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais e nos termos da Lei distrital nº 4.342/2009, RESOLVE:

1. EXONERAR SILVIO CESAR DE SOUSA COSTA, matrícula nº 22.426, do cargo de Assessor,
CL-01, da Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente
e Turismo, com exercício em caráter excepcional no Núcleo de Protocolo Administrativo da
Presidência, bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-02, na Liderança
do MDB. (LP).

2. NOMEAR MARIA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA, matrícula nº 11.681, ocupante do
cargo efetivo de Assistente Técnico Legislativo, para exercer o Cargo em Comissão de Assistência,
CL-01, no Setor de Serviços Auxiliares, com exercício no Setor de Sistemas Legislativos. (CC).

 

Brasília, 10 de julho de 2026.

 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr. 00142, Presidente
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 10/07/2026, às 18:07, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2751434 Código CRC: AEECFE00.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​
​QUARTA SECRETARIA

Gabinete da Quarta Secretaria

ATO CONJUNTO DA TERCEIRA E QUARTA SECRETARIAS

Prorroga o plano de trabalho conjunto entre    
as duas Secretarias para aperfeiçoamento do
Processo Legislativo Eletrônico – PLe da    
CLDF.

O TERCEIRO E O QUARTO SECRETÁRIOS DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO           
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas delegações de competências contidas no Ato da Mesa Diretora
nº 38, de 2025, RESOLVEM:

Art. 1º Fica prorrogado o prazo do Plano de Trabalho Conjunto entre a Terceira e Quarta Secretarias
para promover a integração de todos os sistemas relacionados à atividade legislativa ao Processo
Legislativo Eletrônico – PLe.
Art. 2º O Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças permanece como Autoridade
Interveniente, para referendar o resultado produzido pela equipe de trabalho, no âmbito de sua
responsabilidade na área de competência da Comissão.
Art. 3º O prazo será estendido até o dia 30 de novembro de 2026 para que seja implementado o PLe
Orçamentário, em fase final de desenvolvimento pelas unidades administrativas envolvidas e a fábrica
de software.
Art. 4º Fica alterado o prazo inicial do dia 31 de julho de 2026 estabelecido no Anexo I, do Ato que
instituiu o Plano de Trabalho Conjunto, de 26 de março de 2026.
Art. 5º Este ato entra em vigor no ato de sua publicação.

Brasília, 09 de julho de 2026.

DEP. MARTINS MACHADO   DEP. ROBÉRIO NEGREIROS

Autoridade Interveniente:  DEP. EDUARDO PEDROSA
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Anexo I

PLANO DE TRABALHO ENTRE A TERCEIRA E A QUARTA SECRETARIAS

Objeto:

Integração de todos os sistemas relacionados à atividade legislativa ao Processo Legislativo
Eletrônico – PLe, com o emprego de robusta infraestrutura de informática.

Objetivo:

Utilizar a tecnologia da informação no aprimoramento da prestação dos serviços públicos do
Poder Legislativo do Distrito Federal à população, reunindo e organizando todas as informações
relativas ao processo legislativo para facilitar o acompanhamento dessas atividades pelos
interessados.

Fatores motivacionais:

O PLe é o mais relevante sistema de monitoramento da atividade legislativa da CLDF.

Permanente necessidade de gestão e desenvolvimento do sistema de forma ágil e eficiente.

Acompanhamento e sistematização das informações, consonante com a velocidade e
imprevisibilidade de decisões tomadas em Plenário.

Disponibilização de informações de alta qualidade e fácil acesso sobre todas as ações
desenvolvidas ao longo do Processo Legislativo.

Possibilitação do registo, agrupamento, seleção, personalização e informação da autoria de
qualquer atividade realizada pelos Parlamentares no exercício de suas funções.

Divulgação das atividades legislativas do Parlamento para o incremento da comunicação de
forma mais direta com a população do Distrito Federal.

Autoridade interveniente:

O Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças – CEOF integra o Plano de
Trabalho como autoridade interveniente, com participação no âmbito de sua responsabilidade para a
referendar o resultado obtido na integração dos Sistemas de Emendas da CEOF (Créditos e LOA)
com o PLe.

Premissas:

O plano deverá abranger as unidades administrativas: Diretoria Legislativa – DILEGIS,
Diretoria de Modernização e Inovação Digital – DMI e Comissão de Economia, Orçamento e Finanças
– CEOF.

O Gabinete da Terceira Secretaria e o Gabinete da Quarta Secretaria participarão de forma
indireta do plano, com o fornecimento dos recursos humanos e materiais necessários para a sua
execução.

O plano deverá estar alinhado ao Plano Estratégico Institucional – PEI; PE 31 – Modernização
do Processo Legislativo.

O plano será desenvolvido e implantado no biênio 2025-2026.

O relatório de resultados será avaliado pelo Gabinete da Mesa Diretora.
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O plano não disporá de recursos orçamentários.

Os servidores envolvidos no desenvolvimento do Plano de Trabalho disporão de até 20 horas
por semana para as atividades pertinentes.

Metas:

Aumentar a transparência e a participação popular.

Tornar a atuação dos Parlamentares mais acessível ao cidadão.

Promover a transparência das ações e decisões do Poder Legislativo do Distrito Federal.

Compatibilizar o PLe com o Sistema de Emendas Orçamentárias – Créditos, Sistema de Emendas
ao PPA, Sistema de Emendas à LDO e Sistema de Emendas à LOA, todos empregados pela
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças-CEOF.

Desenvolver o PLe Orçamentário unificando os três sistemas empregados atualmente em um
único módulo dentro do Processo Legislativo Eletrônico – PLe.

Proporcionar o alcance fácil e direto pela população das atividades dos Parlamentares no
exercício de seus mandatos no Portal da CLDF e em aplicativo para celulares a ser desenvolvido
ou aperfeiçoado (definição pela equipe do plano de trabalho).

Aperfeiçoar a participação popular e a atividade parlamentar.

Servidores envolvidos:

Os servidores que participarão diretamente do Plano de Trabalho para integrar todos os
sistemas relacionados à atividade legislativa ao Processo Legislativo Eletrônico – PLe serão
designados em Ato Conjunto do Terceiro e do Quarto Secretários-Executivos.

Vigência:

O plano terá vigência de 31 de julho de 2026 a 30 de novembro de 2026.

Monitoramento:

O monitoramento será efetuado pelos Diretores da DILEGIS e DMI, do Secretário da CEOF,
com a participação dos Secretários-Executivos das duas áreas de atuação e do Presidente da
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

Brasília, 09 de julho de 2026.

Documento assinado eletronicamente por ROBERIO BANDEIRA DE NEGREIROS FILHO - Matr. 00128       ,
Quarto(a)-Secretário(a), em 09/07/2026, às 16:12, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de
2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.
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Documento assinado eletronicamente por MARCOS MARTINS MACHADO - Matr. 00155     , Terceiro(a)-
Secretário(a), em 09/07/2026, às 22:34, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO WEYNE PEDROSA - Matr. 00145     , Presidente, em
10/07/2026, às 15:08, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2748962 Código CRC: FC138C99.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, GMD 6  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61) 3348-9260
www.cl.df.gov.br - gab4s@cl.df.gov.br
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRIMEIRA VICE-PRESIDÊNCIA
Comitê de Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e

Servidores da CLDF

 

 

ATO NORMATIVO DO COMITÊ DE GOVERNANÇA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
DEPUTADOS DISTRITAIS E SERVIDORES DA CLDF Nº 05, DE 2026

Dispõe sobre a regulamentação do exercício das atividades e os documentos do Núcleo de
Faturamento e Fiscalização - NUFAF.

 
 

O Comitê de Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e
Servidores da CLDF RESOLVE:

Art. 1º Este Ato regulamenta o exercício das atividades e os documentos utilizados no Núcleo
de Faturamento e Fiscalização - NUFAF do Fascal.

Art. 2º  Fica estabelecido que, para atestar a execução das despesas realizadas na rede
credenciada ou conveniada, por sua natureza, sua complexidade ou exigência legal nos processos de
Faturamento Normal, o Núcleo de Faturamento e Fiscalização verificará os seguintes requisitos:

I - as assinaturas dos beneficiários no processo de cobrança enviado pelo prestador,         
dispensadas no caso de geração da guia via token;

II - a regularidade fiscal, social e trabalhista da Credenciada/Conveniada, a partir dos
seguintes documentos:

a) certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União que
comprove regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social;

b) certidão que comprove regularidade perante a Fazenda Distrital ou estadual e municipal;

c) certidão que comprove regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT);

d) certificado que comprove regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS).

III - se a despesa foi realizada dentro do período de vigência do Termo de Credenciamento
estabelecido entre o Fascal e a Credenciada/Conveniada;

IV - se o valor da Nota Fiscal emitida pela empresa Credenciada/Conveniada corresponde ao
valor "Bruto" apresentado no relatório mensal de faturamento.

§ 1º Para atesto da execução das despesas realizadas na rede credenciada/conveniada, não
haverá a revisão do faturamento já realizado, apenas a conferência dos documentos descritos neste
artigo.

§ 2º Caso constem mais de 20 (vinte) guias no relatório mensal de faturamento, o Núcleo de
Faturamento e Fiscalização poderá fazer a verificação por amostragem, analisando ao menos 50%
(cinquenta por cento) das guias apresentadas, até o limite de 50 (cinquenta) guias.

§ 3º No caso da aplicação do parágrafo anterior, para fins da análise prevista nos incisos I e
III deste artigo, serão verificadas somente as assinaturas dos beneficiários e o período de realização
da despesa da amostra analisada.
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§ 4º As assinaturas exigidas no inciso I deste artigo poderão estar em formato digital,
emitidas pelo portal gov.br ou por meio de certificado digital.

§ 5º A assinatura da guia de consulta no pronto-socorro é válida para as demais guias
referentes a materiais, medicamentos, taxas, exames e outros procedimentos complementares
realizados durante o mesmo atendimento.

§ 6º A assinatura exigida no inciso I deste artigo deve estar na guia do Fascal ou em
documento acessório que mencione o número da guia do Fascal (prestador ou operadora) ou a sua
senha, exceto nos casos de internação, urgência ou emergência, consultas realizadas em serviço de
pronto atendimento e seus seviços associados, quando o documento acessório deverá conter, pelo
menos, o nome e a assinatura do beneficiário e a data de atendimento, não sendo necessário a
referência ao número da guia do Fascal. 

§ 7º Para os atendimentos seriados, a assinatura do associado exigida no inciso I deste
artigo deve estar ao lado da data de realização de cada sessão na guia, no documento acessório ou
no documento de controle de frequência. No caso de assinatura digital, a assinatura pode constar
apenas no fim da guia, desde que sua data seja posterior à da última sessão realizada e que as
datas de realização de cada sessão estejam preenchidas.

§ 8º A exigência do inciso I deste artigo poderá ser substituída:

a) pela apresentação de conta auditada por auditor da área de saúde do Fascal ou da
empresa de BPO contratada;

b) pelo boletim anestésico, pela descrição cirúrgica ou por documento similar.

§ 9º A exigência do inciso I deste artigo está dispensada:

a) para o plano de saúde conveniado com o Fascal em âmbito nacional;

b) no caso de falta do beneficiário em clínicas odontológicas.

§ 10 No decorrer da realização do procedimento autorizado, caso seja identificada a
necessidade de inclusão ou substituição de procedimento diverso do inicialmente previsto, será
exigida a assinatura do associado apenas na guia originalmente autorizada. A guia final, contendo
o(s) procedimento(s) efetivamente realizado(s), poderá ser apresentada sem a assinatura do
associado. 

Art. 3º  Fica estabelecido que, para atestar a execução das despesas realizadas na rede
credenciada/conveniada, por sua natureza, sua complexidade ou exigência legal nos processos de
Recurso de Glosa, o Núcleo de Faturamento e Fiscalização verificará os seguintes requisitos:

I - se a Credenciada apresentou a justificativa do recurso de glosa.

II - a regularidade fiscal, social e trabalhista da Credenciada, a partir dos seguintes          
documentos:

a) certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União que
comprove regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social;

b) certidão que comprove regularidade perante a Fazenda Distrital ou estadual e municipal;

c) certidão que comprove regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT);

d) certificado que comprove regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS).

III - se o valor contestado pela Credenciada por meio de recurso de glosa corresponde ao
apresentado no relatório mensal de recursos de glosa como "Valor Recorrido" ou "Valor Bruto".

Parágrafo único. Para atesto da execução das despesas realizadas na rede
credenciada/conveniada, não haverá a revisão do faturamento já realizado, apenas a conferência
dos documentos descritos neste artigo.
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Art. 4º  Fica estabelecido que, para atestar a execução de despesas em regime de livre
escolha, o Núcleo de Faturamento e Fiscalização fiscalizará o faturamento dos processos de
reembolso. Caso o relatório de pagamento contenha mais de 10 protocolos, a fiscalização será
efetuada por amostragem, mediante análise dos 20% (vinte por cento) dos protocolos com os
maiores valores financeiros apurados no período de referência.

Art. 5º Como instrumentos para o desempenho das atribuições previstas no art. 2º deste Ato
serão utilizadas as minutas de Atesto de Faturas Normais constantes do seu Anexo I e do seu Anexo
III, para o desempenho das atribuições previstas no art. 3º deste Ato será utilizada a minuta de
Atesto de Recurso de Glosa do seu Anexo II e para o desempenho das atribuições previstas no art.
4º deste Ato será utilizada a minuta de Atesto de Reembolso do seu Anexo IV.

Art. 6º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Ato do CGFascal nº 05/2025.

 

ANEXO I

ATESTO DE FATURAS NORMAIS

 

Considerando o Ato da Mesa Diretora vigente que regula a estrutura administrativa da
Câmara Legislativa do Distrito Federal e o Ato Normativo nº 05/2026 do CGFascal, segue a análise:

 

1 - DADOS INICIAIS

 

2 - ANÁLISE DO(S) PROCESSO(S) DE REMESSA

Nome do Prestador:  

CNPJ:  

Termo de
Credenciamento:

 

Vigência contratual:  

Relatório Mensal de
Faturamento:

 

Nota(s) Fiscal(is):  

ITENS ANALISADOS RESPOSTA

1 Consta o número da chave ou da fatura emitida pelo sistema?  

2 O valor da Nota Fiscal corresponde ao valor cobrado pelo
prestador?

 

Ato 05/2026 (2749910)         SEI 00001-00004990/2024-11 / pg. 3



26Nº 145, Brasília, segunda-feira, 13 de julho de 2026

 

3 - CONCLUSÃO

A verificação de regularidade dos pagamentos devidos à rede credenciada é feita pela
empresa contratada (Impacto Auditoria em Saúde LTDA.), conforme definido no Termo de
Referência do Contrato - PG nº 39/2025 - NPLC e na parametrização implantada no sistema
adquirido pela CLDF.

Diante do exposto, fica a cargo exclusivamente da empresa a validação das remessas de
cobrança, de acordo com os requisitos de auditoria prévia e retrospectiva, técnica e administrativa, e
a indicação dos valores a serem pagos e de glosa.

Dessa forma, não foi encontrado nenhum óbice para pagamento do(s) relatório(s) citado(s)
no item 1, considerando que a verificação deste NUFAF limitou-se aos itens descritos no item 2.
Encaminho o processo ao NUORF - Núcleo de Orçamento e Finanças, para fins de pagamento, baixa
no sistema e conclusão no SEI.

 

ANEXO II

ATESTO DE RECURSO DE GLOSA

 

Considerando o Ato da Mesa Diretora vigente que regula a estrutura administrativa da
Câmara Legislativa do Distrito Federal e o Ato Normativo nº 05/2026 do CGFascal, segue a análise:

3

O processo apresentado possui as assinaturas exigidas no Art. 2º do Ato
Normativo nº 05/2025 do CGFascal, dispensadas no caso de guias
geradas via token

Caso a análise tenha sido por amostragem, indicar as faturas analisadas no campo ao

lado.

Caso constem mais de 20 guias no relatório mensal de faturamento, a verificação por

amostragem será de ao menos 50% das guias apresentadas, até o limite de 50 guias.

 

4

Os procedimentos foram realizados dentro do período de
vigência do termo de credenciamento?
Caso a análise tenha sido por amostragem, indicar as faturas analisadas no

campo ao lado.

Caso constem mais de 20 guias no relatório mensal de faturamento, a

verificação por amostragem será de ao menos 50% das guias

apresentadas, até o limite de 50 guias.

 

5

As certidões abaixo foram incluídas no processo?
a) Certidão Negativa (positiva com efeitos de negativa) de Débitos

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa (positiva com efeitos de negativa) de Débitos

Trabalhistas;

c) Certidão Negativa (positiva com efeitos de negativa) da Fazenda Pública

do DF;

d) Certificado de Regularidade do FGTS.
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1 - DADOS INICIAIS

 

2 - ANÁLISE DO(S) PROCESSO(S) DE RECURSO DE GLOSA

 

3 - CONCLUSÃO

A verificação de regularidade dos pagamentos devidos à rede credenciada é feita pela
empresa contratada (Impacto Auditoria em Saúde LTDA.), inclusive para recurso de glosa, conforme
definido no Termo de Referência do Contrato - PG nº 39/2025 - NPLC e na parametrização
implantada no sistema adquirido pela CLDF.

Diante do exposto, fica a cargo exclusivamente da empresa a validação das remessas de
cobrança, de acordo com os requisitos de auditoria prévia e retrospectiva, técnica e administrativa, e
a indicação dos valores recorridos pelo prestador e o acatado.

Dessa forma, não foi encontrado nenhum óbice para pagamento do(s) relatório(s) citado(s)
no item 1, considerando que a verificação deste NUFAF limitou-se aos itens descritos no item 2.
Encaminho o processo ao NUORF - Núcleo de Orçamento e Finanças, para fins de pagamento, baixa
no sistema e conclusão no SEI .

 

 

ANEXO III

ATESTO DE FATURAS NORMAIS PARA PLANO DE SAÚDE CONVENIADO EM ÂMBITO NACIONAL

 

Nome do Prestador:  

CNPJ:  

Termo de Credenciamento:  

Relatório Mensal de Recursos
de Glosa:

 

ITENS ANALISADOS RESPOSTA

1 Consta o número da chave ou da fatura emitida pelo sistema?  

2 O prestador apresentou a justificativa para realização do recurso?  

3
O valor contestado pelo prestador na interposição de seu recurso
corresponde ao apresentado no relatório mensal de recursos de
glosa como "Valor Recorrido" ou "Valor Bruto"?

 

4

As certidões abaixo foram incluídas no processo?
a) Certidão Negativa (positiva com efeitos de negativa) de Débitos Relativos

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa (positiva com efeitos de negativa) de Débitos

Trabalhistas;

c) Certidão Negativa (positiva com efeitos de negativa) da Fazenda Pública do

DF;

d) Certificado de Regularidade do FGTS.
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Considerando o Ato da Mesa Diretora vigente que regula a estrutura administrativa da
Câmara Legislativa do Distrito Federal e o Ato Normativo nº 05/2026 do CGFascal, segue a análise:

 

1 - DADOS INICIAIS

 

2 - ANÁLISE DO(S) PROCESSO(S) DE REMESSA

 

3 - CONCLUSÃO

A verificação de regularidade dos pagamentos devidos à rede credenciada é feita pela
empresa contratada (Impacto Auditoria em Saúde LTDA.), conforme definido no Termo de
Referência do Contrato - PG nº 39/2025 - NPLC e na parametrização implantada no sistema
adquirido pela CLDF.

Diante do exposto, fica a cargo exclusivamente da empresa a validação das remessas de
cobrança, de acordo com os requisitos de auditoria prévia e retrospectiva, técnica e administrativa, e
a indicação dos valores a serem pagos e de glosa.

Dessa forma, não foi encontrado nenhum óbice para pagamento do(s) relatório(s) citado(s)
no item 1, considerando que a verificação deste NUFAF limitou-se aos itens descritos no item 2.
Encaminho o processo ao NUORF - Núcleo de Orçamento e Finanças, para fins de pagamento, baixa
no sistema e conclusão no SEI.

Nome do Prestador:  

CNPJ:  

Termo de
Credenciamento:

 

Vigência contratual:  

Relatório Mensal de 
Faturamento:

 

Nota(s) Fiscal(is):  

ITENS ANALISADOS RESPOSTA

1 Consta o número da chave ou da fatura emitida pelo sistema?  

2
O valor da Nota Fiscal corresponde ao valor cobrado pelo prestador
mais a taxa de administração, se aplicável, desconsiderado o valor
das glosas, caso existam?

 

3
As datas de realização do procedimento indicadas pelo plano de
saúde credenciado estão dentro do prazo de vigência do termo de
credenciamento/termo de convênio?

 

4

As certidões abaixo foram incluídas no processo?
a) Certidão Negativa (positiva com efeitos de negativa) de Débitos Relativos aos

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa (positiva com efeitos de negativa) de Débitos Trabalhistas;

c) Certidão Negativa (positiva com efeitos de negativa) da Fazenda Pública do

DF;

d) Certificado de Regularidade do FGTS.
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ANEXO IV

ATESTO DE REEMBOLSO

 

Considerando o Ato da Mesa Diretora vigente que regula a estrutura administrativa da
Câmara Legislativa do Distrito Federal e o Ato Normativo nº 05/2026 do CGFascal, segue a análise:

 

1 - DADOS INICIAIS

 

2 - CONCLUSÃO

Em atenção ao Relatório citado no item 1, informo que a verificação de regularidade dos
pagamentos devidos a título de reembolso aos associados é feita pela empresa contratada (consórcio
Facil/Impacto), conforme definido no Termo de Referência do Contrato-PG Nº 39/2025-NPLC e na
parametrização implantada no sistema adquirido pela CLDF. Em especial a contratada deverá:

Ficar responsável pela auditoria técnica e administrativa das solicitações de
reembolso de despesas assistenciais com consultas, procedimentos, medicamentos
e auxílio-funeral, conforme as normas, tabelas adotadas, critérios e orientações
definidos pelo Fascal, observados os requisitos de auditoria prévia, quando
aplicável;

Realizar o enquadramento dos procedimentos e o lançamento dos códigos
aplicáveis, o cálculo dos valores a serem reembolsados, glosas e participações
cabíveis, gerar a fatura com todas as solicitações do mês de referência, assim como
toda documentação necessária para fins de pagamento de acordo com as normas,
tabelas adotadas, critérios e orientações do Fascal.

Dessa forma, não foi encontrado nenhum óbice para pagamento do relatório citado no item
1, considerando que a verificação deste NUFAF limitou-se aos protocolos descritos no referido item.
Encaminho o processo ao NUORF - Núcleo de Orçamento e Finanças, para fins de pagamento, baixa
no sistema e conclusão no SEI.

 

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON MOTTA BARBOSA - Matr. 24183, Diretor(a) do Fascal
- Substituto(a), em 10/07/2026, às 13:30, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por TULIO PANERAI CARNEIRO - Matr. 22966, Membro do Comitê de
Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores, em 10/07/2026, às
13:50, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Relatório Mensal de 
Reembolso:

 

Protocolos (caso
constem mais de 10,
informar a amostragem
de 20% dos de maior
valor):
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Documento assinado eletronicamente por PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA ALBERNAZ - Matr. 22962       ,
Membro do Comitê de Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores,
em 10/07/2026, às 14:01, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário
da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por ANDREA RIBEIRO ALVIM - Matr. 12064, Membro do Comitê de
Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores, em 10/07/2026, às
14:30, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por MARIO NOLETO OLIVEIRA DO CARMO - Matr. 11439, Membro
do Comitê de Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores              , em
10/07/2026, às 14:53, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por MARIO ALCIDES MEDEIROS SILVA - Matr. 11313  , Membro do
Comitê de Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores             , em
10/07/2026, às 15:00, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2749910 Código CRC: F156CEC0.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, Piso Inferior, Sala TI-52  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8953
www.cl.df.gov.br - cldfsaude@cl.df.gov.br

00001-00004990/2024-11 2749910v4
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRIMEIRA VICE-PRESIDÊNCIA
Comitê de Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e

Servidores da CLDF

 
 ATO DO COMITÊ DE GOVERNANÇA E GESTÃO ESTRATÉGICA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE

DOS DEPUTADOS DISTRITAIS E SERVIDORES DA CLDF Nº 06, DE 2026
 

Dispõe sobre procedimentos de aquisição e uso de CPAP, BIPAP e similares

 

O Comitê de Governança e Gestão Estratégica do Fascal, RESOLVE:

Art. 1º Fica regulamentado o disposto no art. 40 da Resolução nº 347/2024, que trata dos
procedimentos para reembolso de aquisição e uso de CPAP, BIPAP e similares, no âmbito do Fascal.

Art. 2º O Fascal custeia a despesa com locação e aquisição de aparelhos para assistência
respiratória do sono – CPAP, BIPAP e similares – e para aparelho concentrador de oxigênio utilizado
para patologias que exijam o seu uso, observadas as regras seguintes:

I – a solicitação deve estar instruída com os seguintes documentos:

a) relatório médico circunstanciado, evidenciando a necessidade imperativa do uso do
aparelho;

b) laudo da polissonografia para o tratamento com os aparelhos, nos casos em que couber a
exigência;

c) apresentação de 03 (três) orçamentos válidos.

II – o associado é submetido à avaliação da perícia médica do Fascal;

III – o reembolso para aquisição fica limitado a três salários mínimos vigentes.

§ 1º Deferida a solicitação pelo setor de auditoria médica, o associado deve submeter-se a
período de 03 (três) meses para verificar sua adaptação ao uso do aparelho, esse deferimento
deverá ser usado tanto para a locação como para a aquisição do aparelho CPAP, BIPAP e similares.

§ 2º Excetua-se da exigência dos 03 (três) meses de locação descrita no parágrafo anterior
aquele associado que comprove que já é usuário do aparelho.

§ 3º Durante o período de adaptação de que trata o § 1º, o Fascal custeia, mediante
reembolso, as seguintes despesas:

I – 70% do aluguel do aparelho para assistência respiratória do sono ou concentrador de
oxigênio para utilização pelo associado titular ou dependente, limitado o valor de reembolso máximo
a 35% do salário mínimo vigente;

II – 50% do valor de aquisição da máscara de uso individual, limitado o valor de aquisição
ao máximo de 35% do salário mínimo vigente.

§ 4º Para o reembolso de que trata este artigo, são exigidas, no que for aplicável, as regras
dos art. 42 e 43.

§ 5º Não há outras participações do Fascal nas despesas com a manutenção e o
funcionamento do aparelho, dentro de um prazo de 05 anos do pedido anterior de auxílio de
CPAP/BIPAP.
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§ 6º O associado pode adquirir nova máscara a cada 12 meses, com direito a 50% de
reembolso do valor de aquisição, limitado o valor de aquisição ao máximo de 35% do salário mínimo
vigente, apresentando a nota fiscal da aquisição da última máscara no momento da solicitação de
autorização prévia.

Art. 3º O Fascal reembolsa o aparelho descrito no Art. 1º com ou sem umidificador, máscara
e/ou traqueia (circuito simples do CPAP). Porém, quando da aquisição prevista no Art. 2. § 3º, II,
apenas a máscara poderá ser reembolsada.

Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Ato do Comitê de
Governança e Gestão Estratégica do Fascal - CGFascal nº 02/2025

Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON MOTTA BARBOSA - Matr. 24183, Diretor(a) do Fascal
- Substituto(a), em 10/07/2026, às 13:25, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por TULIO PANERAI CARNEIRO - Matr. 22966, Membro do Comitê de
Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores, em 10/07/2026, às
13:51, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA ALBERNAZ - Matr. 22962       ,
Membro do Comitê de Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores,
em 10/07/2026, às 14:02, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário
da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por ANDREA RIBEIRO ALVIM - Matr. 12064, Membro do Comitê de
Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores, em 10/07/2026, às
14:36, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por MARIO NOLETO OLIVEIRA DO CARMO - Matr. 11439, Membro
do Comitê de Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores              , em
10/07/2026, às 14:52, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por MARIO ALCIDES MEDEIROS SILVA - Matr. 11313  , Membro do
Comitê de Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores             , em
10/07/2026, às 15:00, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2749976 Código CRC: 952F19B7.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRIMEIRA VICE-PRESIDÊNCIA
Comitê de Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e

Servidores da CLDF

 

ATO NORMATIVO DO COMITÊ DE GOVERNANÇA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
DEPUTADOS DISTRITAIS E SERVIDORES DA CLDF Nº 07 DE 2026

 

Regulamenta a cobrança do reembolso das despesas operacionais decorrentes da utilização
da rede credenciada disponibilizada pela Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil –
CASSI, no âmbito do Convênio de Cessão de Rede celebrado com o Fundo de Assistência à Saúde
dos Deputados Distritais e Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal – Fascal.

 

O COMITÊ DE GOVERNANÇA E GESTÃO ESTRATÉGICA DO FASCAL – CGFASCAL, no uso das
atribuições que lhe conferem a Resolução nº 347, de 2024,

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º, inciso II, e §§ 1º, 4º e 5º, da Resolução nº 347, de
2024, que autoriza a cobrança do reembolso das despesas operacionais e disciplina a utilização de
contratos e convênios firmados com outras operadoras de planos de saúde para ampliação da rede
assistencial do Fascal;

CONSIDERANDO a celebração do Convênio de Cessão de Rede entre o Fundo de Assistência
à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal – Fascal e a
Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil – CASSI, destinado à disponibilização da
rede credenciada da CASSI aos associados do Fascal, visando à ampliação da rede de atendimento
assistencial;

CONSIDERANDO que a Cláusula Quarta do Convênio estabelece que, sobre o valor das
despesas assistenciais realizadas pelos associados do Fascal na rede credenciada da CASSI, incidirá o
percentual de 12% (doze por cento), a título de reembolso das despesas operacionais;

RESOLVE:

Art. 1º Regulamentar a cobrança do reembolso das despesas operacionais decorrentes da
utilização da rede credenciada disponibilizada pela Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco
do Brasil – CASSI, nos termos do Convênio de Cessão de Rede celebrado entre o Fascal e a CASSI.

Art. 2º Na utilização da rede credenciada da Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco
do Brasil – CASSI, serão devidos pelos associados do Fascal, além da coparticipação incidente sobre
os procedimentos realizados, nos termos da Resolução nº 347, de 2024, os valores correspondentes
ao reembolso das despesas operacionais, no percentual de 12% (doze por cento), incidente sobre o
valor das despesas assistenciais realizadas, conforme previsto no Convênio de Cessão de Rede
celebrado entre o Fascal e a CASSI.

Art. 3º  O reembolso das despesas operacionais de que trata este Ato será apurado pelo
Fascal com base nos relatórios de utilização, demonstrativos de cobrança e demais documentos
apresentados pela CASSI, observadas as disposições constantes do Convênio de Cessão de Rede.

Art. 4º  A cobrança dos valores previstos neste Ato será processada pelo Fascal na forma
estabelecida no Convênio de Cessão de Rede celebrado com a CASSI.

Art. 5º Permanecem aplicáveis à utilização da rede credenciada da CASSI as disposições da
Resolução nº 347, de 2024, e as demais normas regulamentares do Fascal relativas à cobertura
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assistencial, autorizações prévias, carências, auditoria e demais procedimentos administrativos.

Art. 6º Os casos omissos serão deliberados pelo Comitê de Governança e Gestão Estratégica
do Fascal – CGFASCAL.

Art. 7º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON MOTTA BARBOSA - Matr. 24183, Diretor(a) do Fascal
- Substituto(a), em 10/07/2026, às 13:30, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por TULIO PANERAI CARNEIRO - Matr. 22966, Membro do Comitê de
Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores, em 10/07/2026, às
13:51, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA ALBERNAZ - Matr. 22962       ,
Membro do Comitê de Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores,
em 10/07/2026, às 14:01, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário
da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por ANDREA RIBEIRO ALVIM - Matr. 12064, Membro do Comitê de
Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores, em 10/07/2026, às
14:32, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por MARIO NOLETO OLIVEIRA DO CARMO - Matr. 11439, Membro
do Comitê de Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores              , em
10/07/2026, às 14:52, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por MARIO ALCIDES MEDEIROS SILVA - Matr. 11313  , Membro do
Comitê de Governança do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores             , em
10/07/2026, às 15:00, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2750027 Código CRC: 1625B916.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, Piso Inferior, Sala TI-52  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8953
www.cl.df.gov.br - cldfsaude@cl.df.gov.br
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Portarias

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRIMEIRA SECRETARIA
Gabinete da Primeira Secretaria

 
PORTARIA DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DA 1ª SECRETARIA Nº 14, DE 10 DE JULHO DE 2026.

Concede redução de jornada de trabalho à     
servidora que especifica, nos termos da Lei     
Complementar nº 840/2011 e do Ato da     
Mesa Diretora nº 137/2026.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA PRIMEIRA SECRETARIA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, tendo em vista o que dispõe o art. 61, II, e § 1º da Lei Complementar nº
840/2011, considerando os critérios estabelecidos pelo Ato da Mesa Diretora nº 137/2026 e o que
consta do Processo-SEI nº 00001-00017984/2026-87, RESOLVE:

Art. 1º Conceder o percentual de redução de 50% na jornada de trabalho da servidora Maria
do Perpétuo Socorro Albuquerque Matos, matrícula 16.823, ocupante do cargo efetivo de Consultor
Legislativo, passando para 15 horas semanais, em turno de trabalho não inferior a 3 horas diárias,
sem redução da sua remuneração.

Parágrafo único. A concessão de que trata o caput tem validade de 12 meses, cabendo à
servidora solicitar, antes do término do prazo previsto, reavaliação para manutenção do benefício.

Art. 2º  Compete à chefia imediata definir a escala individual da servidora, com horário de
início e término para cumprimento da jornada de trabalho.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA
Secretário Executivo da Primeira Secretaria

Documento assinado eletronicamente por BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA - Matr. 23698, Secretário(a)-
Executivo(a), em 10/07/2026, às 14:55, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2751071 Código CRC: 55CE18AF.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, GMD 5  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8331
www.cl.df.gov.br - gab1s@cl.df.gov.br
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRIMEIRA SECRETARIA
Diretoria de Gestão de Pessoas

 
PORTARIA-DGP Nº 208, DE 9 DE JULHO DE 2026

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 5º da Portaria nº 381/2024 do Gabinete da Mesa
Diretora, tendo em vista o que estabelecem os artigos nº 139 e 140 da Lei Complementar nº
840/2011, alterados pela Lei Complementar nº 952/2019, e o que consta no Processo nº 00001-
00026328/2026-75, RESOLVE:

CONCEDER ao servidor JOÃO PEDRO ESTEVÃO DE VASCONCELOS MARTINS, matrícula nº
22.711-00, ocupante do cargo efetivo de Consultor Legislativo, 3 meses de licença-servidor,
referentes ao período aquisitivo de 30/7/2019 a 27/7/2024, a serem usufruídos até 29/12/2028.

 

INALDO JOSÉ DE OLIVEIRA
Diretor de Gestão de Pessoas - Substituto

Documento assinado eletronicamente por INALDO JOSE DE OLIVEIRA - Matr. 11108, Diretor(a) de Gestão
de Pessoas - Substituto(a), em 10/07/2026, às 16:35, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de
2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2751366 Código CRC: B4B0F7A8.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 4º Andar, Sala 4.15  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-9291
www.cl.df.gov.br - dgp@cl.df.gov.br
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRIMEIRA SECRETARIA
Diretoria de Gestão de Pessoas

 
PORTARIA-DGP Nº 209, DE 10 DE JULHO DE 2026

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 5º da Portaria nº 381/2024 do Gabinete da Mesa
Diretora, tendo em vista o que estabelecem os artigos nº 139 e 140 da Lei Complementar nº
840/2011, alterados pela Lei Complementar nº 952/2019, e o que consta no Processo 00001-
00021708/2025-32, RESOLVE:

AUTORIZAR o servidor RONIE PAULUCIO PORFIRIO, matrícula nº 22.700-58, ocupante do
cargo efetivo de Consultor Técnico-legislativo, categoria Analista de Sistemas, a usufruir 1 mês de
licença-servidor, no período de 20/10/2026 a 18/11/2026, concedido pela Portaria-DGP nº 222, de
03 de junho de 2025, publicado no DCL de 4/6/2025, referente ao período aquisitivo de 24/7/2019 a
21/7/2024.

 

INALDO JOSE DE OLIVEIRA
Diretor de Gestão de Pessoas - Substituto

 

Documento assinado eletronicamente por INALDO JOSE DE OLIVEIRA - Matr. 11108, Diretor(a) de Gestão
de Pessoas - Substituto(a), em 10/07/2026, às 17:00, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de
2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2751671 Código CRC: 26AD8F0B.
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Atas de Reuniões

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​MESA DIRETORA
Gabinete da Mesa Diretora

 
ATA DA 29ª REUNIÃO DO GABINETE DA MESA DIRETORA DE 2026

 
Aos nove dias do mês de julho de dois mil e vinte e seis, às dezesseis horas, por meio remoto,
reuniram-se os membros do Gabinete da Mesa Diretora, os Senhores João Monteiro Neto, Secretário-
Geral, Presidência; João Torracca Junior, Secretário-Executivo, Primeira Vice-Presidência; Jean de
Moraes Machado, Secretário-Executivo, Segunda Vice-Presidência; Bryan Rogger Alves de Sousa,
Secretário-Executivo, Primeira-Secretaria; Juliana Ribas Paraiso, Secretária-Executiva substituta,
Segunda-Secretaria; Rusembergue Barbosa de Almeida, Secretário-Executivo, Terceira-Secretaria; e
Guilherme Calhao Motta, Secretário-Executivo, Quarta-Secretaria, para deliberar sobre o item a
seguir: 1) Verbas indenizatórias. Processos SEI: 00001-00001185/2026-99 - Deputado Robério
Negreiros; 00001-00002194/2026-05 - Deputado Daniel Donizet; 00001-00003770/2026-23 -
Deputado Joaquim Roriz Neto; 00001-00003202/2026-22 - Deputado Gabriel Magno; 00001-
00004751/2026-14 - Deputado Max Maciel; 00001-00005316/2026-15 - Deputado Chico
Vigilante; 00001-00001278/2026-13 - Deputado Rogério Morro da Cruz. Relatores: Secretários-
Executivos do Gabinete da Mesa Diretora. Deliberação: aprovadas nos termos dos Pareceres do
Núcleo de Verba Indenizatória. Nada mais havendo a tratar, eu, João Monteiro Neto, Secretário-Geral,
Presidência, lavro esta Ata, que vai assinada por mim e pelos secretários do Gabinete da Mesa
Diretora.
 

Documento assinado eletronicamente por JULIANA RIBAS PARAISO - Matr. 24536     , Secretário(a)-
Executivo(a) - Substituto(a), em 09/07/2026, às 16:07, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51,
de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

JOÃO MONTEIRO NETO
Secretário-Geral/Presidência

   

JOÃO TORRACCA JUNIOR
Secretário-Executivo/1ª Vice-Presidência

JEAN DE MORAES MACHADO
Secretário-Executivo/2ª Vice-Presidência

   

BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA
Secretário-Executivo/1ª Secretaria

JULIANA RIBAS PARAISO
Secretária-Executiva substituta/2ª Secretaria

   

RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA
Secretário-Executivo/3ª Secretaria

GUILHERME CALHAO MOTTA
Secretário-Executivo/4ª Secretaria
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Documento assinado eletronicamente por JEAN DE MORAES MACHADO - Matr. 15315      , Secretário(a)-
Executivo(a), em 09/07/2026, às 16:34, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME CALHAO MOTTA - Matr. 24816      , Secretário(a)-
Executivo(a), em 09/07/2026, às 17:01, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA - Matr. 23698, Secretário(a)-
Executivo(a), em 09/07/2026, às 17:07, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA - Matr. 21481      ,
Secretário(a)-Executivo(a), em 09/07/2026, às 22:35, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de
2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JOAO TORRACCA JUNIOR - Matr. 24072     , Secretário(a)-
Executivo(a), em 09/07/2026, às 23:29, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064     , Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 10/07/2026, às 14:15, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2746315 Código CRC: E1273CED.
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Extratos - Contratos

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​SEGUNDA SECRETARIA
Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores da CLDF

Setor de Credenciamento

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Brasília, 09 de julho de 2026.
Processo nº SEI 00001-00009782/2023-19. Décimo Oitavo Termo Aditivo ao Termo de
Credenciamento nº 29/2023, firmado entre o Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e
Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal – FASCAL e o LABORATÓRIO SABIN DE 
ANÁLISES CLÍNICAS LTDA. Objeto: inclusão do Exame de Pesquisa de Antígeno Fecal para Heliobacter
Pylori no rol de procedimentos dos serviços prestados pela Credenciada. Vigência: a partir da
publicação deste extrato de Termo Aditivo no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF. Legislação:
art. 124, II, da Lei n° 14.133/2021. Partes: pelo FASCAL, Sr. Anderson Motta Barbosa e pela
Credenciada, Sra. Lídia Freire Abdalla Nery.

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON MOTTA BARBOSA - Matr. 24183, Diretor(a) do Fascal
- Substituto(a), em 09/07/2026, às 16:21, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2748812 Código CRC: 91234B81.
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